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 A origem do habeas corpus remonta ao século XIII, quando 
editada, sob a égide do Estado Absolutista, pelo Rei João Sem Ter 
em 1215, na Inglaterra, a célebre i\1agna Carla Liberlalum. Mas 
somente em 1679, no reinado de Carlos 11, na Espanha, que acab, 
editado o Habeas Corpels Acl, ocasião em que este remédio herói 
foi cunhado com a expressão latina posteriormente universaLizac 
No Brasil, o habeas corpf/S foi introduzido na ordem jurídica pe 
Código de Processo Criminal, de 29 de novembro de 1832, n 
elevado ao nível constitucional pela Constituição Republicana 
1891. Estabeleceu-se a previsão do cabimento do citado instrumer 
de defesa sempre que o indivíduo sofrer ou se achar em iminer 
perigo de sofrer violência ou coação por ilegalidade ou por abuso 
poder. Em seguida, a reforma constitucional de 1926 conferiu 
habeas corpus o caráter atual de medida voltada exclusivamente p; 
combater a prisão ou o constrangimento ao direito de locomoçàc 
No Vocabulário jurídico de De Plácido e Silva 1, habeas corplls 
locução composta do verbo latino habeas, de habeo (ter, tom 
I Vocabulário jurídico, 4. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 370. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
